PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

L E I  nº15 de 21 de março de 2.001

                                                 Cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, SENHOR ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR), órgão consultivo, deliberativo e de assessoramento , com objetivo de coordenar e assistir às atividades agropecuárias no Município, vinculado a Secretaria de Agricultura, Obras e Desenvolvimento, tendo como  finalidades:

I – participar na definição das políticas para o desenvolvimento rural, o abastecimento alimentar e a defesa do meio ambiente;

II – promover a conjugação de esforços, a integração de ações e a utilização racional dos recursos públicos e privados em busca de objetivos comuns;

III – participar da elaboração, acompanhar a execução e avaliar os resultados dos planos, programas e projetos destinados ao setor rural;

IV – promover a realização de estudos, pesquisas, levantamentos e organização de dados e informações que servirão de subsídios para o conhecimento da realidade do meio rural;

V – zelar pelo cumprimento das Leis Municipais e das questões relativas ao meio ambiente, sugerindo, inclusive, mudanças visando ao seu aperfeiçoamento.

Art. 2º - O CMDR é constituído por representantes das seguintes instituições públicas e privadas ligadas ao meio rural, tais como:

I – Secretaria Municipal da Agricultura e obras Públicas;

II – Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

III – COSULATI;

IV – EMATER;

V – Associação de Produtores Rurais do Município, quando criada.

VI – Um representante de cada Grupo de Integração e Desenvolvimento Econômico e Social de Arroio do Padre – GIDES/AP. (inciso acrescido pela Lei 101, de 08 de agosto de 2002 art. 2º).
Art. 3º - Cada Instituição ou organismo integrante do CMDR indicará, por escrito, um representante titular e um suplente, com mandato de dois anos, podendo haver recondução por uma única vez por igual período. .(Artigo alterado pela lei nº 30 de 20/07/2001 pelo artigo 1º).
Art. 4º - O Prefeito Municipal nomeará, através de Decreto, os Conselheiros Titulares e Suplentes indicados pelas Instituições que participam do CMDR.

Parágrafo único – A função de Conselheiro do CMDR, considerada serviço público relevante, será exercida gratuitamente. .(Artigo alterado pela lei nº 30 de 20/07/2001 pelo artigo 2º).
Art. 5 º - O CMDR terá uma Diretoria constituída por Um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.

Parágrafo primeiro – Os Conselheiros elegerão o Presidente, Vice-Presidente e Secretário, para um  ano de mandato, repetindo-se a eleição para o exercício seguinte, na última reunião ordinária do ano civil.

Parágrafo segundo – A duração dos mandatos de Presidente, vice-presidente e secretário será de um ano, permitida a sua reeleição por mais um período consecutivo.

Art. 6º - O CMDR poderá criar Comitês, Comissões, Grupos de Trabalho ou designar Conselheiros para realizar estudos, resolver problemas específicos, promover eventos ou dar pareceres.

Art. 7º - Sempre que houver necessidade, o CMDR poderá convidar pessoas, técnicos, lideres ou dirigentes para participar de reuniões, sem direito a voto.

Art. 8º - O CMDR  se reunirá sempre que necessário por convocação do Presidente, ou do Prefeito Municipal ou por solicitação mediante requerimento de um terço de seus membros.

Art. 9º - A ausência não justificada, por 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) intercaladas, no período de um ano, implicará na exclusão automática do Conselheiro. 

Art. 10º - O CMDR poderá substituir toda a Diretoria ou qualquer membro desta, que não cumprir ou transgredir dispositivos desta Lei ou do Regimento Interno, mediante o voto de dois terços dos Conselheiros.

Art. 11 – O CMDR elaborará, num prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de nomeação dos membros do Conselho, o seu Regimento, o qual será homologado, por Decreto do Prefeito Municipal. .(Artigo alterado pela lei nº 30 de 20/07/2001 pelo artigo 3º).
Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
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